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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEFESA PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO GOMES - MG058832
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO  A  FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
PRECLUSÃO.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  211/STJ. FALTA DE
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR
ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. PRESCRIÇÃO. REVOLVIMENTO DE
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. MULTA
DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – A não impugnação do fundamento da decisão agravada quanto à arguição genérica
de ofensa à dispositivo de lei federal, acarreta a preclusão da matéria, não incidindo a
Súmula n. 182/STJ.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo,
não  obstante  oposição  de  Embargos  de  Declaração,  impede  o  acesso  à  instância
especial,  porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento,
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte
deixa  de  impugnar  fundamento  suficiente  para  manter  o  acórdão  recorrido,
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, de que no titulo exequendo
restou consignado que o lapso prescricional para as causas pertinentes à contribuição
social sobre a folha de salários é quinquenal, demandaria o revolvimento de matéria
fática,  o  que  é  inviável  em  sede  de  recurso  especial,  à  luz
do óbice contido na Súmula n.   07/STJ.
V – É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual os óbices os quais impedem
a apreciação do recurso pela alínea a prejudicam a análise do recurso especial pela
alínea c do permissivo constitucional,  além de que a parte deve proceder ao cotejo
analítico  entre  os  arestos  confrontados  e  transcrever  os  trechos  dos  acórdãos  que
configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição
de ementas.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora

Documento eletrônico VDA57731425 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/06/2026 16:35:36
Publicação no DJEN/CNJ de 19/06/2026. Código de Controle do Documento: beb73a13-ceb6-4820-b8ef-f0062207aa43



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2249598 - MG(2025/0487977-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEFESA PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA.
PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA .  SÚMULA N. 182/STJ AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA . FALTA SÚMULA N. 211/STJ  DE
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E  PRESCRIÇÃO. 284/STF.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ.
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. MULTA DO  § 4º, DO . ART. 1.021,  CPC/2015
DESCABIMENTO.
I – A não impugnação do fundamento da decisão agravada quanto à arguição genérica
de ofensa à dispositivo de lei federal, acarreta a preclusão da matéria, não incidindo a

.Súmula n. 182/STJ
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal , a quo
não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento,
nos termos da . Súmula n. 211/STJ
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte
deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido,
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de
origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – , rever o entendimento do Tribunal de origem, de que no titulo exequendo In casu
restou consignado que o lapso prescricional para as causas pertinentes à contribuição
social sobre a folha de salários é quinquenal, demandaria o revolvimento de matéria
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz
do óbice contido na Súmula n.   07/STJ.
V – É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual os óbices os quais impedem
a apreciação do recurso pela alínea  prejudicam a análise do recurso especial pela a
alínea  do permissivo constitucional, além de que a parte deve proceder ao cotejo c
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que
configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição
de ementas.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo Interno interposto pela DEFESA PRODUTOS
 contra decisão que não conheceu do RecursoAGROPECUARIOS LTDA

Especial, com os seguintes fundamentos: ausência de prequestionamento (Súmula i) 
n. 211 desta Corte);  arguição genérica de ofensa a dispositivo de lei federal; ii)  iii)
 apresentação de razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte
de origem (Súmulas n. 283 e );  impossibilidade de revolvimento de matéria284/STF   iv)
fática (Súmula n. ); e   prejudicialidade da análise do recurso pela alínea  do7/STJ  v)  c
permissivo constitucional, além da falta de cotejo analítico entre os arestos
confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas
idênticas e adotaram conclusões discrepantes (fls. ).718/728e

Sustenta a Agravante, em síntese, que:  "o recurso especial não se afastou i)
do fundamento determinante do acórdão recorrido: ao contrário, confrontou o termo a
quo eleito pelo TRF1, devolvendo controvérsia jurídica específica. Por isso, deve ser
afastada a aplicação analógica das Súmulas 283 e ";  "a discussão é284/STF  ii)
eminentemente jurídica: definir o termo  conforme o regime de exigibilidade/ a quo actio

, sem necessidade de reabrir matéria probatória. Assim, deve ser afastada anata
incidência da "; e  "Indicou os dispositivos federais e a tese jurídica do Súmula 7/STJ  iii)
termo inicial. O juízo de admissibilidade na origem reconheceu o
prequestionamento" (fls. ).734/738e

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da(Súmula n. 182/STJ

, Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do SuperiorEREsp 1.424.404/SP
Tribunal de Justiça, julgado em DJe  rel. . 20/10/2021,  17/11/2021)
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Com efeito, encontra-se preclusa, em razão da ausência de impugnação
quanto ao ponto, a conclusão da decisão agravada acerca da arguição genérica de
ofensa à dispositivo de lei federal ),(Súmula n. 284/STF

Posto isso, passa-se ao exame das questões remanescentes.
 
- Da violação ao  do Código Tributário Nacional, e aos arts. 586, art. 174

603, 611 e 618 do Código de Processo Civil, na redação anterior as alterações
introduzidas pela Lei n. 11.232/2005

Acerca da suscitada ofensa aos dispositivos mencionados, amparada nos
argumentos segundo os quais:  "impossível falar-se em curso do prazo prescricional i)
antes de se tornar definitiva a decisão acerca dos cálculos objeto da execução do
direito reconhecido, uma vez que a liquidação de sentença ainda é fase do processo
cognitivo"; e mesmo considerando a prescrição quinquenal - o que se admite ii) "
somente à título argumentativo; temos que a mesma não ocorreu, tendo em vista
incidência de causa interruptiva da prescrição" (fls. ), verifico que a502/527e
insurgência carece de prequestionamento, porquanto não analisada pelo tribunal de
origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da
, com emissão de juízo de valor acerca daquestão, à luz da legislação federal indicada

carga normativa contida nos dispositivos apontados como violados, e, no caso,
malgrado a oposição de embargos declaratórios, não foi examinada, ainda que
implicitamente, a alegação concernente à violação ao  do Código Tributário art. 174
Nacional, e aos arts. 586, 603, 611 e 618 do Código de Processo Civil, na redação
anterior as alterações introduzidas pela . Lei n. 11.232/2005

Desse modo, aplicável o enunciado da Súmula n. 211 desta Corte (“
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de

a quo”), consoante osembargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS.
INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.
1. As teses vinculadas ao disposto nos arts. 50, 187 e 1.712 do Código
Civil; 921, III e §§ 1º, 2º e 4º, do CPC; e 37 da  não Lei n. 10.741/2003
foram prequestionadas, não obstante a oposição de embargos de
declaração, o que atrai a incidência do óbice da Súmula 211 do STJ na
espécie, não havendo que falar em prequestionamento implícito.
(...)
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , Relator Ministro Gurgel de Faria, REsp n. 2.147.272/RJ
Primeira Turma, julgado em 09.06.2025, DJEN de 25.06.2025).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO
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AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 5º, 9º, 10, 14 E 921, § 4º, TODOS DO CPC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. . AGRAVO INTERNO NÃO SÚMULA 211/STJ
PROVIDO.
(...)
2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi
configurado o prequestionamento exigido para o recurso especial, nos
termos do enunciado n. 211 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Thereza de Assis REsp n. 2.154.123/RJ
Moura, Segunda Turma, julgado em  DJEN de . 13/8/2025,  18/8/2025)
 

Cabe ressaltar, outrossim, que, diante da persistência de vício integrativo no
acórdão impugnado, a parte recorrente deveria ter alegado afronta ao  do art. 1.022
Código de Processo Civil, , possibilitando, assim, de forma devidamente fundamentada
a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pela Corte , sob pena de a qua
não conhecimento da matéria por ausência de prequestionamento, como na espécie.

Com efeito, o legislador ordinário, afinado com o princípio da primazia do
mérito que permeia o Código de Processo Civil de 2015, mediante a previsão
estampada no  do estatuto, ampliou a possibilidade de reconhecer-se o art. 1.025
prequestionamento, : in verbis

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade
(destaque meu).

 

Tal dispositivo, deve ser interpretado em consonância com a missão
constitucionalmente atribuída ao Superior Tribunal de Justiça no  III, da art. 105,
Constituição da República, qual seja, a de uniformizar a interpretação das leis federais
em grau recursal nas . causas efetivamente decididas

Nesse sentido, na exegese conferida ao  do  por esta art. 1.025  CPC/2015
Corte, somente é possível considerar fictamente prequestionada a matéria
especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e se
reconhecida, em relação a ela, a ofensa ao  do . art. 1.022  CPC/2015

Outrossim, o acolhimento de eventual violação do  do art. 1.022  CPC/2015
dependerá da presença  das seguintes circunstâncias processuais: concomitante  i)
oposição de embargos de declaração, na origem, pela parte interessada;  alegação ii)
de ofensa a esse dispositivo, nas razões do recurso especial, de forma clara, objetiva e
fundamentada, acerca da mesma questão suscitada nos aclaratórios;  publicação do iii)
acórdão dos embargos sob a vigência do ; e que  os argumentos CPC/2015  iv)
suscitados nos embargos declaratórios, alegadamente não examinados pela instância

, tenham aptidão para, em tese, infirmar as conclusões do julgado.a quo
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, não restaram preenchidos os requisitos para reconhecer-se oIn casu
prequestionamento , porquanto não houve indicação de violação ao  do ficto  art. 1.022
CPC nas razões do recurso especial.

Ademais, quanto à questão relativa à prescrição, o tribunal de origem
manifestou-se nos seguintes termos (fls. ):478/480e

 
Esta causa estava em andamento havia Quinze anos quando o STF veio a
declarar a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 36 da . Sua Lei 8.212/91
petição inicial foi protocolada na então única vara de Uberlândia em

 (fls. 2).9/6/1995
Não há dúvida, portanto, de que a ela não se aplicariam os efeitos da
declaração de inconstitucionalidade daqueles dois artigos da Lei de Custeio
da Previdência Social ).(Lei 8.212/91
[...]
Esse entendimento, porém,  velo a ser modificado nesta 7°aparentemente
Turma quando o mesmo relator da ação rescisória, desembargador José
Amilcar Machado, desta feita no julgamento de apelação chiei em maio de
2017, velo a restringir o prazo de prescrição da execução de créditos
tributários. A tese foi acolhida à unanimidade.
[...]
Ao introduzir o último parágrafo, grifei o advérbio . Assim oaparentemente
fiz porque a causa de decidir tanto naquele julgamento quanto naquele
outro havido no Superior Tribunal de Justiça se fundava na cobrança de PIS
e COFINS e de IRPF, os quais, sabemos, já se regiam pela prescrição
quinquenal nos termos do Código Tributário Nacional. A situação aqui em
julgamento é diversa: estamos a apreciar a irretroatividade da declaração
de inconstitucionalidade relativamente a um tributo cujos prazos de
prescrição e decadência eram previstos em lei especifica, no caso, a

, e em prazo mais alargado de dez anos, tanto para oLei 8.212/91
lançamento quanto para a cobrança respectiva.
É neste ponto que volto a fazer o necessário distinguishing entre os
precedentes, desta vez relativamente a julgado desta própria Turma.
No caso concreto, a apelante foi obstada de executar créditos reconhecidos
em processo de conhecimento iniciado bem antes da declaração de
inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da . Entretanto, no Lei 8.212/91
titulo exequendo restou consignado que o lapso prescricional para as
causas pertinentes à contribuição social sobre a folha de salários é
quinquenal. Inteligência dos arts. 168 e 169 do Código Tributário Nacional.
A prescrição é contada da data do ajuizamento da ação, e, não da citação
(Código de Processo Civil,  §1°,  o . art. 219, c/c  art. 263)
Com efeito, dúvidas não restam que ficou consignado no acórdão que o
prazo para o ajuizamento da ação pleiteando a restituição do indébito é
quinquenal, por isso foi declarada prescrita a pretensão da autora de
compensar as contribuições sociais recolhidas indevidamente anteriormente
a  visto que o ajuizamento da ação se deu em 'junho/1990. junho/1995.
Nessa linha de intelecção, a sentença recorrida se encontra em perfeita
consonância com o título exequendo, pois, conforme entendimento
sumulado pelo STF, quando da edição do enunciado n°150, a execução
prescreve no mesmo prazo da ação.

 
Nas razões recursais, sustenta-se, em síntese, ser  "impossível falar-sei)

em curso do prazo prescricional antes de se tornar definitiva a decisão acerca dos
cálculos objeto da execução do direito reconhecido, uma vez que a liquidação de
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sentença ainda é fase do processo cognitivo"; e mesmo considerando a prescrição ii) "
quinquenal - o que se admite somente à título argumentativo; temos que a mesma não
ocorreu, tendo em vista incidência de causa interruptiva da prescrição" (fls. ).502/527e

Confrontando-se a fundamentação adotada pela Corte  e a insurgência a qua
recursal, resta evidenciado que a Agravante deixou de impugnar fundamento suficiente
do acórdão recorrido, qual seja, no caso concreto, a apelante foi obstada de executar
créditos reconhecidos em processo de conhecimento iniciado bem antes da declaração

. Entretanto, de inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91 no titulo
exequendo restou consignado que o lapso prescricional para as causas pertinentes à

. Inteligência dos arts. 168 econtribuição social sobre a folha de salários é quinquenal
169 do Código Tributário Nacional. A prescrição é contada da data do ajuizamento da

 (Código de Processo Civil,  §1°,  o .ação, e, não da citação  art. 219, c/c  art. 263)
Nesse cenário, as razões recursais encontram-se dissociadas daquilo que

foi decidido pelo tribunal de origem, caracterizando a deficiência na fundamentação do
recurso especial, a atrair, por analogia, os óbices das Súmulas n. 283 e 284 do
Supremo Tribunal Federal (“é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos

”; e “eles é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
”.fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia

Espelhando tal compreensão, os julgados assim ementados:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
DISCURSÃO SOBRE MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEGITIMIDADE ATIVA
DO PARQUET. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO
IMPUGNADO E RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DE SEUS
FUNDAMENTOS. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 283
E  MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O284/STF.
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO
STF.
(...)
2. Caso em que o recorrente deixou de impugnar o fundamento autônomo
do acórdão recorrido, estando, ainda, as razões recursais dissociadas
daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia,
os óbices das Súmulas 283 e 284, do STF.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 2.050.268/SP
Primeira Turma, j. 18.12.2023, DJe 21.12.2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO
ADMINISTRATIVO. IMPOSIÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA PELO
PROCON ESTADUAL. EMPRESA DE TELEFONIA. VIOLAÇÃO AO
DEVER DE INFORMAÇÃO AOS CONSUMIDORES ACERCA DA
COBRANÇA DE TARIFAS EXTRAS. CONFIGURAÇÃO DE INFRAÇÃO
ÀS NORMAS CONSUMERISTAS. CABIMENTO DA MULTA
APLICADA. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA PELO TRIBUNAL DE
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ORIGEM. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACOLHIMENTO DO
PEDIDO SUBSIDIÁRIO E REJEIÇÃO DO PRINCIPAL. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO A QUO NÃO
COMBATIDOS. SÚMULAS 283 E 284/STF.
(...)
3. Nas razões recursais, nota-se que a parte recorrente não infirma os
argumentos de que "constatada a hipótese de sucumbência reciproca,
decorrente do acolhimento apenas do pleito subsidiário", limitando-se a
defender que "a severa redução havida sobre a multa administrativa
impingida à Recorrente pelo Estado ora recorrido caracteriza
sucumbência em parte mínima do pedido que encampou na exordial, o
que de antemão assegura-lhe a percepção da totalidade dos honorários
advocatícios devidos calculados sobre o proveito econômico obtido".
Como a fundamentação do acórdão recorrido é apta, por si só, para
manter o decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o
ponto, não há como conhecer do recurso. Por isso, aplicam-se, na
espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento
autônomo.
(...)
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro Herman Benjamin, REsp n. 2.087.302/MG
Segunda Turma, j. 19.8.2024, DJe 22.8.2024).
 

Ainda, como visto dos excertos anteriormente transcritos, acerca do tema, a
Corte após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, a qua, 
consignou que no caso concreto, a apelante foi obstada de executar créditos
reconhecidos em processo de conhecimento iniciado bem antes da declaração de
inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da . Entretanto, no titulo Lei 8.212/91
exequendo restou consignado que o lapso prescricional para as causas pertinentes à
contribuição social sobre a folha de salários é quinquenal.

, a análise da pretensão recursal – de ver reconhecida a prescriçãoIn casu
decenal – a fim de revisar o entendimento adotado pela Corte  – de que no titulo a qua
exequendo restou consignado que o lapso prescricional para as causas pertinentes à
contribuição social sobre a folha de salários é quinquenal – demanda necessário
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em recurso especial, à luz da

, segundo a qual,Súmula n. 7/STJ  a pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
ALEGAÇÃO GENÉRICA. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. REEXAME DO
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO.
DEFICIÊNCIA. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. EXAME.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A alegação de afronta ao  do CPC, de forma genérica, sem a art. 1.022
efetiva demonstração de omissão do acórdão recorrido no exame de teses
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imprescindíveis para o julgamento da lide, impede o conhecimento do
recurso especial, ante a deficiência na fundamentação (Súmula 284 do
STF).
2. Nos autos de embargos à execução de título extrajudicial, a Corte de
origem, por maioria de votos, manteve sentença de improcedência e
rejeitou a prejudicial de prescrição.
3. A modificação do julgado recorrido para concluir que a confissão de
dívida é causa interruptiva da prescrição, de modo que estariam prescritas
oito notas fiscais, "em virtude do decurso de mais de dois anos e meio entre
os reconhecimentos das dívidas no Diário Oficial e o ajuizamento da
execução no dia ", não depende de simples análise do critério 12/08/2021
de valoração da prova, mas do reexame dos elementos de convicção
postos no processo, providência incompatível com a via estreita do recurso
especial, de acordo com a Súmula 7 do STJ.
4. Para fins de prequestionamento, "não basta que o recorrente devolva o
tema controvertido para o Tribunal, necessário se faz que a causa tenha
sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido
juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles
vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto" (AgInt
no AgInt no , relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 2.340.040/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 29/4/2024,  7/5/2024)
5. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da
Súmula 211 do STJ, quando os conteúdos dos preceitos legais tidos por
violados não são examinados na origem, mesmo após opostos embargos
de declaração.
6. Não se conhece do recurso especial quando ocorre a subsistência de
fundamentação apta, por si só, para manter o decisum combatido.
7. A Corte local entendeu que os consectários moratórios aplicáveis ao
título são aqueles estabelecidos no contrato firmado entre as partes, em
observância ao princípio do pacta sunt servanda, de modo que o discordar
das conclusões lançadas no julgado recorrido impõe nova interpretação das
cláusulas contratuais, providências sabidamente vedadas no âmbito do
apelo nobre em face do teor das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
8. Agravo interno parcialmente provido para afastar a aplicação da Súmula
284 do STF, fazendo incidir, no ponto, os óbices das Súmulas 283 do STF,
5 e 7 do STJ.
(AgInt no , relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp n. 2.098.431/RJ
Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  26/8/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL.
PRESCRIÇÃO. AFERIÇÃO DO TERMO INICIAL. MODIFICAÇÃO DO
QUADRO FÁTICO DETERMINADO NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.
SÚM. N.  RENÚNCIA DA PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO7/STJ.
AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO A QUO. NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚM. N. 

 AUSÊNCIA DE LEI AUTORIZATIVA DA RENÚNCIA.283/STF.
. TEMA N. 1.109. RECURSO ESPECIAL NÃORESP N. 1.925.192/RS

CONHECIDO.
1. Infere-se que o quadro fático delimitado nas instâncias de origem não
permite reformar a prescrição. O acórdão a quo declarou que o trânsito em
julgado do título judicial ocorreu em 16 de dezembro de 1999. Apesar de a
recorrente defender que o prazo prescricional da execução individual
permaneceu suspenso até o dia 19 de março de 2016, o Tribunal de origem
declarou haver decisão transitada em julgado em 17 de outubro de 2003
pela não legitimidade do sindicato para promover a execução coletiva
inclusive dos servidores não sindicalizados à época da impetração do
mandado de segurança coletivo.
2. A considerar que o cumprimento de sentença foi apresentado somente
em 2018, nota-se que entre a possibilidade de manifestação da pretensão
executória e a efetivo requerimento de tutela jurisdicional se passaram mais
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de 10 anos. Logo, o provimento do recurso especial depende de revisão da
premissa fática determinada pela origem sobre a fixação da ausência de
legitimidade do sindicato para promover a execução dos servidores não
sindicalizados. Ocorre que essa tarefa não é possível nos termos da Súm.
n. 7/STJ.
3. Ademais, a recorrente defende que deve ser reconhecida que a renúncia
da prescrição pelo Estado de Sergipe nos autos do cumprimento do
mandado de segurança coletivo deve repercutir neste cumprimento de
sentença com base no  do  Porém, o recurso especial não art. 191 CC/2002.
afasta o fundamento do acórdão a quo, segundo o qual o pronunciamento
de um procurador de Estado em determinados autos não pode ser
estendido a outros processos de forma automática.
Incidência da Súm. n. 283 e 284 ambas do STF.
4. Além disso, recentemente, agora no segundo semestre de 2023, a
Primeira Seção do STJ, no julgamento do , REsp n. 1.925.192/RS
submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos, definiu a Tese n. 

 segundo a qual: "não corre renúncia tácita à prescrição (art. 1911.109/STJ,
do Código Civil), a ensejar o pagamento retroativo de parcelas anteriores à
mudança de orientação jurídica, quando a Administração Pública,
inexistindo lei que, no caso concreto, autorize a mencionada retroação,
reconhece administrativamente o direito pleiteado pelo interessado".
5. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda(REsp n. 1.874.755/SE
Turma, julgado em  DJe de ) 7/11/2023,  10/11/2023.

 
- Do dissídio jurisprudencial
De outra parte, o recurso especial também não pode ser conhecido com

fundamento em divergência jurisprudencial
A uma, porquanto prejudicado dada a impossibilidade de análise da mesma

tese desenvolvida pela alínea  do permissivo constitucional pela incidência de óbices a
de admissibilidade.

Sobre o tema, os seguintes precedentes das Turmas componentes da 1ª
Seção:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. MANDADO DE
SEGURANÇA CONTRA LEI EM TESE. NÃO CABIMENTO.

. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISESÚMULA 266/STF
PREJUDICADA. PROVIMENTO NEGADO.
(...)
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c; em razão disso
fica prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao
mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro Paulo Sérgio REsp n. 2.002.533/TO
Domingues, Primeira Turma, julgado em 30.06.2025, DJEN de
03.07.2025).
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. INFRAÇÃO CONSUMERISTA.
MULTA APLICADA PELO PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PUBLICIDADE
ENGANOSA. CONFIGURADA. PRETENSA ANULAÇÃO OU REDUÇÃO
DA MULTA. REFORMA DO JULGADO QUE DEMANDARIA REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. REDISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS
SUCUMBENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
5. A análise da alegada divergência jurisprudencial fica prejudicada diante
da inadmissão do recurso especial interposto pela alínea "a", inciso III, do
artigo 105 da Constituição Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministra Maria Thereza de Assis REsp n. 1.953.566/MG
Moura, Segunda Turma, julgado em 13.08.2025, DJEN de 18.08.2025).
 

A duas, porque a Agravante deixou de proceder ao cotejo analítico entre os
acórdãos confrontados, a fim de demonstrar a identidade de situações fático-jurídicas
idênticas e a adoção de conclusões discrepantes.

Com efeito, nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e
255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno desta Corte, deve o Recorrente transcrever os
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos
casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE TRABALHO.
AGENTE PENITENCIÁRIO BALEADO. PARAPLEGIA. INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E DANOS ESTÉTICOS. VALOR
INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO JULGADO A
QUO. CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA . DISSÍDIO SÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO ADEQUADA. NECESSIDADE.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do
permissivo constitucional, porque o dissídio jurisprudencial não foi
demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, §
1º, do RISTJ. Isso porque a parte recorrente não procedeu ao necessário
cotejo analítico entre os julgados, deixando de evidenciar o ponto em que
os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a

.alegada solução jurídica diversa
Note-se que a mera transcrição de ementas de arestos não satisfaz essa

.exigência
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, AREsp n. 2.485.481/SP
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12.08.2024, DJe de 15.08.2024 –
destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM TRATA-SE DE TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO DE TERCEIROS. SALARIO-EDUCAÇAO (FNDE).
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PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ.
CONCEITO AMPLO DE EMPRESA. NESTA CORTE NÃO SE
CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO
CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS
FUNDAMENTOS.
[...]
V - Para a caracterização da divergência, nos termos do  § 1º, art. 1.029,
do  e do  §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da CPC/2015  art. 255,
transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os
acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas
diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples

. Nesse sentido: AgInt notranscrição de ementas, como no caso
, relatora Ministra Assusete Magalhães, SegundaAREsp n. 1.235.867/SP

Turma, julgado em  DJe  AgInt no 17/5/2018,  24/5/2018;
, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,AREsp n. 1.109.608/SP

julgado em  DJe , relator 13/3/2018,  19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe 17/4/2018,
23/5/2018.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no , Relator Ministro FRANCISCO AREsp n. 2.626.433/SP
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 07.10.2024, DJe de
09.10.2024 – destaque meu).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.249.598 / MG

Número Registro: 2025/0487977-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00047537220004013803 47537220004013803 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEFESA PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO GOMES - MG058832
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CND/CERTIDÃO
NEGATIVA DE DÉBITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEFESA PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO GOMES - MG058832
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio  Kukina votaram com a Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento o  Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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